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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 3855/2022 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/2631/2015 
PROTOCOLO :  1575801 
ÓRGÃO :  FUNDAÇÃO MUNICIPAL PROFESSORA CLARICE RONDON, DE 

CULTURA, DESPORTO E LAZER-FUNRONDON DE COXIM 
JURISDICIONADO  :  ALUÍZIO COMETKI SÃO JOSÉ 
TIPO DE PROCESSO :  APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
RELATOR  :  CONS. RONALDO CHADID 

 

 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO. 

RECOLHIMENTO DA MULTA. 

ARQUIVAMENTO. 

 
Em exame o cumprimento do Acórdão AC00 – 447/2018 (f. 35/39) pela Fundação 

Municipal Professora Clarice Rondon, de Cultura, Desporto e Lazer - FUNRONDON de 

Coxim/MS, referente a Apuração de Responsabilidade do ex-Prefeito Aluízio Cometki São 

José, e aplicação de multa no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS.  

 

Consta dos autos que o referido Jurisdicionado aderiu ao REFIS e efetuou o 

pagamento da multa com o desconto de 90% (noventa por cento de desconto) concedido pela 

Lei Estadual n. 5454/2019, conforme Certidão de Quitação da Dívida, acostada às f. 46/50. 

 

O Ministério Público de Contas manifestou-se em seu Parecer acostado à f. 59 

pelo arquivamento do processo, em face do recolhimento da multa. 

 

O art. 3º, § 6º, da Lei Estadual n. 5454/2019, estabelece: 

 

Art. 3º ... 

 

§ 6º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios 

concedidos neste artigo constitui confissão irretratável da dívida em cobrança 

administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, 

impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o 

questionamento do crédito devido ao FUNTC. (Grifo nosso) 

 

No mesmo sentido foi a regulamentação no âmbito desta Corte de Contas, por 

meio da Instrução Normativa TC/MS n. 13/2020, conforme dispõe o art. 5º: 
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Art. 5º o deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios 

concedidos, conforme regulamenta esta Instrução Normativa, constitui confissão 

irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e 

desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou 

judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao FUNTC. (Grifo 

nosso) 

 

Assim, conforme estabelece a legislação acima transcrita, o gestor que adere ao 

desconto da multa renuncia a qualquer tipo de recurso, portanto procede o argumento do i. 

representante do Ministério Público de Contas. 

 

Diante do exposto, nos termos do art. 17, II, “b”, do Regimento Interno, acolho o 

parecer do i. representante do Ministério Público de Contas e, DECIDO pelo 

ARQUIVAMENTO dos presentes autos, com fulcro no art. 186, V, do Regimento Interno, 

aprovado pela RN/TCE/MS n. 98/18, c/c art. 6º, § 2, da IN/13/2020. 

 

É a decisão. 

 

Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e 

demais providências, consoante disposições do art. 70, da RNTC/MS n. 98/2018. 

 
 Campo Grande/MS, 13 de maio de 2022. 

 
 
 

(Assinado digitalmente) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
rmg 


